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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 034/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 005/2026 

 
 

PREÂMBULO 
 
 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 13.009.816/0001-28, com sede na com sede à Rua 
J. J. Seabra, s/n, Centro, Ilhéus – Bahia, CEP 45.650-000, tornam público, para o 
conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, sob critério de julgamento MAIOR DESCONTO, nos termos da Lei n.º 
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, para, de acordo com as condições 
estabelecidas neste edital, selecionar proposta mais vantajosa à Administração visando a 
contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para execução dos 
serviços de reforma das instalações do térreo, sala da presidência e área externa descoberta 
de acesso ao plenário primeiro andar do Prédio da Câmara de Ilhéus do Prédio da Câmara 
de Ilhéus. 
 
 
 

Recebimento das Propostas Iniciais e dos Documentos para Habilitação: Até as 
08:00horas do dia 31/ 08/2026 

 

Data da Abertura da Sessão Pública: 31/ 08/2026, às 09:00 horas. 

 

Início da Sessão de Disputa de Preços (fase competitiva): 31/ 08/2026, às09:00 horas. 
A etapa de lances será iniciada e encerrada pelo Pregoeiro nos termos do item V deste 
edital. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, desta 
forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
Critério de Julgamento: Maior Desconto. 
 
Modo de Disputa: Aberto: Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
Local de Realização: Endereço eletrônico do site: https://www.licitacoes-e.com.br. O Pregão 
Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão Eletrônico (licitações) do licitações-e. 
 
O edital poderá ser obtido na íntegra pelo site oficial deste Câmara Municipal de Ilhéus BA, 
na plataforma de realização do pregão eletrônico https://www.licitacoes-e.com.br, ou na 
Diretoria de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Ilhéus, situada na à Rua J. J. 
Seabra, s/n, Centro, Ilhéus – Bahia, CEP 45.650-000, informações disponibilizadas também 
no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP).  

 
A licitação se subordina aos ditames contidos na Lei Federal n.º 14.133/2021, observadas 
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ainda as determinações da Lei Federal n.º 12.846/13 e demais normas e condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
Nesta licitação ainda será assegurado tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 
favorecido às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedores Individuais (MEI), em conformidade com a Lei Complementar Federal 
123/2006 e suas alterações e suas alterações e Decreto Federal n.º 8.538/15 e suas 
alterações.  
 
O presente edital está sujeito a eventuais alterações, que serão devidamente publicadas da 
mesma forma que o original, devendo os interessados acompanhar, via internet, pelo site 
https://www.licitacoes-e.com.br, todo o trâmite licitatório até a data de abertura do certame.  
 
1.0  - DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de fornecimento e gerenciamento de Vale-Alimentação, por meio de Cartão 
Eletrônico/Magnético com chip de segurança e senha individual, e aplicativo para IOS e 
Android, para pagamento via QR Code, para recarga mensal, destinado à aquisição de 
gêneros alimentícios para os servidores da Câmara Municipal de  Ilhéus – Bahia, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 
1.2 A licitação será realizada em lote único, destinado à ampla participação. 
 
 
2.0 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste certame qualquer pessoa ou sociedade formalizada que 
atenda às exigências de habilitação previstas neste Edital e anexos. 
 
2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 
 
2.5 No presente processo, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, é 
garantido às microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual 
- MEI, tratamento diferenciado e simplificado, nos termos da Lei Complementar 123/2006 com 
suas alterações e suas alterações, desde que: 

a) O licitante indique no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da 
proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou microempreendedor individual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntamente à documentação de 
habilitação, observadas as exigências de envio deste edital, a Declaração de 
Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o modelo constante no Anexo VII 
deste edital; 
 
2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
2.5.2 O licitante que não cumprir o disposto na alínea “a” do item 2.5, não poderá 
usufruir das prerrogativas concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte 
ou microempreendedores individuais. 

 
2.6 Para aplicação do disposto no item 2.5 do presente edital, entende-se: 

a) Melhor preço válido é aquele classificado em primeiro lugar após a etapa competitiva 
sobre o qual a microempresa, empresa de pequeno porte, sociedade cooperativa 
mencionada no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedor individual 
– MEI, sediada local, poderá apresentar lance inferior. 
 

2.7 Estarão impedidos de participar desta licitação: 
2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
2.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
2.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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2.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 
2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.13 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica 

 
 

3.0 DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1 Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciadas diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 
https://www.licitacoes-e.com.br As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no 
sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, 
pelos meios disponíveis no endereço eletrônico https://www.licitacoes-e.com.br 
 
3.2 Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema  poderá ser 
esclarecida através dos canais de atendimento da Banco do Brasil através dos canais 
informados no site https://www.licitacoes-e.com.br 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitacoes-e.com.br/
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3.3 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico. 
 
3.4 O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema 
Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão. 
 
3.5 O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. 
 
3.5.1 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
3.6 A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, bem como, documentos de habilitação elencados no item 7 deste edital, todos por 
meio do sistema eletrônico no sítio https://www.licitacoes-e.com.br  

 
3.7 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
3.8 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 
 
3.9 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.9.1 cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.9.2 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que 
o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3.9.3 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.9.4 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.9.5 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

3.10 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3.12 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.10 a 3.12 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.13 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário 
indicado no preâmbulo deste como término de cadastramento das propostas. 
 
3.14 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.15 Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.16 Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo dia 
e horário para a continuidade do certame. 
 
3.17 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. Sobretudo o andamento do procedimento de licitação entre a data de 
abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes 
por meio do portal “do Banco do Brasil, que veiculará avisos, convocações, desclassificações 
de licitantes, ju6stificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
3.18 O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
3.19 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 
 

4.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos próprios 
no sistema eletrônico. 
 
4.2 Valor anual total do item, já aplicado a taxa de administração 

• Não serão aceitas propostas acima do valor estimado para esta contratação, que 

é de R$ 3.174.000,00 (três milhões, cento e setenta e quatro mil reais).+ taxa de 
administração  

 
4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

ESTADO DA BAHIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

_________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

Rua JJ Seabra, S/Nº, – Centro - CNPJ: 13.009.816/0001-28 – e-mail: licitacoes.camarailheus@gmail.com 
Ilhéus-Bahia 

 
7 

 

 

4.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 
apropriado do sistema eletrônico. 
 
4.5 O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas 
decimais. 
 
4.6 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto 
 

4.6.1 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 
interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear 
acréscimo após a abertura das propostas. 

 
4.6.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
4.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
 
4.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.10 É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do 
preenchimento da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata. 
 
4.11 Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como 
“MARCA PRÓPRIA” no campo “marca” do sistema eletrônico. 
 
4.12 Os serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste 
Edital e seus anexos. 
 
4.13 As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição 
legal. 
 
4.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, Memorial 
Descrito e Planilha de Quantitativos, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4.15 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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4.16 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 
 

5.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de 
preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 
 
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 
5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro 
5.6 O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,1% (um décimo percentual). 
5.8 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote 
 
5.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.10 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

5.10.1 Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
consignado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro 
valor ofertado para o lote. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11 Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao 
Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma 
licitação. 

5.11.1 Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes 
selecionados fora da ordem sequencial. 
 

5.12 O procedimento seguirá com o envio de lances no pregão eletrônico no modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos lotes anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
 

5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos 
para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato aos 
participantes, mediante designação de data e horário no chat da plataforma eletrônica de 
realização do certame. 
 
5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.19 O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos 
participantes que se enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedores individuais, os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 
e suas alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua proposta, indique, 
em campo próprio do sistema, sua condição, aplicando-se conforme regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015 e suas alterações. 

5.19.1 Em relação aos lotes destinados à ampla concorrência, caso a proposta final 
de menor valor seja ofertada por empresa que não se enquadre nas condições 
descritas no item anterior e existindo propostas de microempresas, empresas de 
pequeno porte ou microempreendedores individuais cujos valores estejam na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima, serão estas consideradas empatadas com a primeira 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

ESTADO DA BAHIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

_________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

Rua JJ Seabra, S/Nº, – Centro - CNPJ: 13.009.816/0001-28 – e-mail: licitacoes.camarailheus@gmail.com 
Ilhéus-Bahia 

 
10 

 

 

colocada e o sistema indicará o licitante que será convocado a ofertar um último lance 
de menor valor, caso assim se interesse. 

5.19.1.1 O licitante enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual e detentor da proposta 
melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar 
uma última oferta, em valor inferior ao da primeira colocada, para desempate, 
no prazo de até 05 (cinco) minutos, contados a partir da comunicação. 
5.19.1.2 Caso não haja interesse de oferta de menor valor ou não haja 
manifestação no prazo estabelecido no item anterior, serão convocados os 
próximos licitantes que se enquadrarem nas mesmas condições 
estabelecidas. 
 

5.19.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   
 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
5.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 
 

5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Câmara, 
no território do Estado em que este se localize; 
5.20.2.2 empresas brasileiras; 
5.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
5.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
5.21.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
5.21.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

5.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
6.0 DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://certidoes.cgu.gov.br) 
 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 

6.3.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.1.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedores 
individuais – MEI, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 
este edital 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
 

6.7 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MAIOR DESCONTO 
DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.  

6.7.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente 
pelo critério de MAIOR DESCONTO globa/iteml por lote, observados os valores 
unitários de cada item; os critérios de ordenação são cumulativos, verificando-se 
tanto o MENOR PREÇO quanto os valores unitários estimativos da contratação. 
. 

6.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.8.1 contiver vícios insanáveis; 
6.8.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.8.3 permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.8.4 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 
 

7.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1 Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Termo de 
Referência, quando houver, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser encaminhados exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico de realização do pregão, incluídos no instante de cadastro da 
proposta. 

 
7.2 Habilitação Jurídica: registro cadastral 
7.2.1 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor do licitante, devidamente 
registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou Inscrição do Ato 
Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício no caso de sociedades simples. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
7.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual.  
7.3.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual (ou Distrital) e 
Municipal da sede da licitante.  
7.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre o 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
7.3.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
7.4 Qualificação Econômico-Financeira:  
7.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante;  
7.4.2 Comprovação de forma objetiva dos índices econômicos abaixo relacionados, 
mediante a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, exceto nos casos 
em que a pessoa jurídica tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos:  

7.4.2.1 Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00:  
LG = (ATIVO CIRCULANTE + Ativo Realizável a Longo Prazo) / (PASSIVO CIRCULANTE + 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE)  

7.4.2.2 Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 
1,00: 

LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE) 
7.4.2.3 Índice de Solvência Geral igual ou superior a 1,00: 

SG = (Ativo Total) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 
 
7.5 Qualificação Técnico-profissional e técnico-operacional: 
7.5.1 1 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) 
a prestação, num período de 12 (doze) meses, de serviço equivalente, em quantidade e 
descrição, àquele licitado; 

7.5.1.1 Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos 
concomitantes para comprovar a capacidade técnica. 

7.5.1.2 O(s) atestado(s) deverá comprovar a prestação de, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do valor estimado para a presente contratação. 

7.5.1.3 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) 
se referir a objetos, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, 
especificada no contrato social, devidamente registrado na junta comercial 
competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do 
Brasil – RFB 

 
 

7.6 No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou 
particular poderá ser feita perante Diretoria de Licitações e Contratos, por Pregoeiro/Agente 
de Contratação ou membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante 
apresentação do original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade 
com o art. 12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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7.7 Será verificado, sob pena de inabilitação, se o licitante apresentou, em campo próprio 
do sistema eletrônico, todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.  
 
7.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.8.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
7.8.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
 

7.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
7.12 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
7.13 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a 
Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 
7.14 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
observar o seguinte: 

7.14.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 
7.14.2 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
7.14.3 Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, 
todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial; 
7.14.4 Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.0 DOS RECURSOS 
8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 
apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
8.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 
vencedor, sob pena de preclusão. 

8.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será concedido na 
sessão pública e não será inferior a 30 (trinta) minutos, podendo o Pregoeiro dar 
provimento ou negar o mesmo. 
 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão. 

 
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
 

9.0 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
9.1 Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação 
do licitante vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade competente 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório. 
 
9.2 Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 

 
 

10.0 DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 Findo o procedimento licitatório, o licitante vencedor será convocado para firmar 
contrato ou instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do 
Anexo III deste edital, quando assim a lei o exigir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.2 Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder 
usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para 
assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu 
domicílio, comprobatória de seu enquadramento. 
 
10.3 Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, após regularmente convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento 
equivalente, sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
10.4 Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento 
equivalente no prazo estabelecido no item anterior, reservar-se-á a Câmara de Ilhéus Bahia 
o direito de convocar os licitantes remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei 
n.º 14.133/2021. 
 
10.5 O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes 
de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa.  
 
10.6 A vigência do contrato será de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado, conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.  

10.6.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 

10.7 Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:  
10.7.1 Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do 
orçamento estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento 
específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de vigência, solicitar 
a correção das bases contratuais.  
10.7.2 O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, e 
sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice IPCA. 
10.7.3 A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 
14.133/2021 deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 
demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha 
de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação. 
10.7.4 O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o 
desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e 
demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não 
serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
10.7.5 No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como 
folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão 
em convenção). 
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10.8 Fica vedada a subcontratação, conforme justificativa emitida pela secretaria 
requisitante. 
 
10.9 A licitante tecnicamente habilitada a ter seus serviços contratados pelo Câmara, para 
assinatura de contrato deverá apresentar os documentos abaixo elencados, conforme previsto 
no Termo de Referência:  

10.9.1 Empresas licitantes registradas no CREA em outros Estados da Federação 
deverão apresentar o “Visto para Empresas”, concedido pelo CREA-BA e ainda dentro 
do prazo de validade.. O visto aqui exigido é fornecido por um prazo de 180 dias, não 
é renovável e a empresa somente pode conseguir um novo visto após decorridos 180 
dias do vencimento do visto anterior. Assim sendo, antes da ocorrência do vencimento 
do visto em vigor, a licitante contratada, para que possa continuar presentando seus 
serviços à Câmara Municipal de Ilhéus, deverá obter seus registro definitivo no CREA-
BA e apresentá-lo à Prefeitura para que mantenha sua situação regularizada e 
continue recebendo regularmente o pagamento de suas faturas mensais pelos 
serviços prestados;  
10.9.2 O não cumprimento da obrigatoriedade de fornecimento do documento citado 
no subitem anterior, o fornecimento incompleto dos mesmos ou a falta de descrição 
no mesmo que permita confirmar o atendimento às condições exigidas, incorrerá na 
desclassificação e eliminação da licitante no processo licitatório e a consequente 
convocação, pelo Pregoeiro, da licitante melhor classificada após a devida eliminação. 
 

10.10 Os documentos exigidos no item 7.5 e seus respectivos subitens serão conferidos 
pelos membros da Comissão Técnica. 

 
 

11.0 DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
11.1 Os serviços serão prestados pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021. 
 
11.2 A Câmara de Ilhéus reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o serviço 
prestado em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório. 

 
 

12.0 DO PAGAMENTO  
12.1 Os pagamentos dos valores devidos mensalmente, serão realizadas até o 30º 
(trigésimo) dia após fechado o mês de fornecimento, contemplando os serviços efetivamente 
prestados, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, aceitação e atesto do fiscal 
responsável ou gestor do contrato. 
 
12.2 Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante vencedor deverá 
fazer constar no boleto bancário correspondente, emitido sem rasura e em letra bem legível o 
nome do Câmara Municipal de Ilhéus 
 
12.3 As notas fiscais/faturas correspondentes deverão ser entregues pelo contratado 
diretamente na Câmara Municipal de Ilhéus que somente atestará a prestação do serviço e 
as liberará para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.  
 
12.4 Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação 
da despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o pagamento ficará 
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pendente até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Câmara Municipal de Ilhéus.  

 

 
12.5 A Câmara Municipal de Ilhéus efetuará os pagamentos quando se tratar de verba 
federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa 
Econômica Federal ou Banco do Brasil S/A.  
 
12.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte da Câmara Municipal de 
Ilhéus, desde que o licitante vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública 
Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 
6% (seis por cento) ao ano, calculada pro rata die.  

 
 

13.0 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

13.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;  
13.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
13.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;  
13.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
13.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
13.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
13.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
13.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
13.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
13.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  
13.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances;  
13.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
13.1.13 praticar ato lesivo previsto no  artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.  
 

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

13.2.1 Advertência pela falta do subitem 13.1.1 do Termo de Referência, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
13.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
13.1.1 a 13.1.13 do Termo de Referência;  
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13.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.4 e subitens 13.1.6 a 13.1.7 do Termo de 
Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e  
13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12 do Termo de Referência, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.  

13.3 A aplicação das sanções previstas  não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo artigo 156, § 
9º da Lei  nº 14.133/2021.  
 
13.4 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 
conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 
 
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme 
previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso.  
 
13.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
  
13.7 Na aplicação das sanções serão considerados:  

13.7.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  
13.7.2 as peculiaridades do caso concreto;  
13.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
13.7.4 os danos que dela provierem para o Contratante;  
13.7.5 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 
14.133/2021.  
13.7.6 A aplicação das penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem 
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II- B do 
Título XI do Código Penal.  

 
 

14.0 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame.  
 
14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.  
 
14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.3.1 Os pedidos de esclarecimentos ou providências deverão ser dirigidos ao 
Pregoeiro, podendo, ou serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema 
eletrônico do Banco do Brasil. 
14.3.2 As impugnações cabíveis, decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, 
deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro, podendo ser protocolizadas junto 
à Equipe de Apoio, , no horário das 08:00 às 18:00 horas, ou enviadas via postagem, 
ou ainda, ou ainda, serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema 
licitações-e. 
 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.  

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

14.5 As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no 
site oficial da Câmara de Ilhéus, bem como, no site de realização deste certame, , para 
conhecimento de todos os interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das 
informações prestadas. 

 
 

15.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
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15.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
15.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no site oficial da Câmara de Ilhéus bem como no site de 
realização do certame 
. 
15.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.11.1 ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA; 
15.11.2 ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO  
15.11.3 ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS  
15.11.4 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÕES / ENQUADRAMENTO 

ME/EPP/ME 
 

 
Ilhéus - Bahia., 13 de agosto de 2026. 

 
 
 

Silvan Silva Oliveira 
Diretor da Divisão de Licitação e Contratos 
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ANEXO – I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1      OBJETO 
1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de fornecimento e gerenciamento de Vale-
Alimentação, por meio de Cartão Eletrônico/Magnético com chip de segurança e senha 
individual, e aplicativo para IOS e Android, para pagamento via QR Code, para recarga 
mensal, destinado à aquisição de gêneros alimentícios para os servidores da Câmara 
Municipal de  Ilhéus – Bahia. 
 
1.2 Na contratação de empresa para fornecimento de vale alimentação por meio de cartão 
magnético, é aceitável a exigência de cartão equipado com chip de segurança. 

1.3 O uso dessa tecnologia se insere na esfera de discricionariedade do contratante, cabendo 
às empresas atuantes no setor a evolução de sua tecnologia com vistas a oferecer as soluções 
condizentes com esse instrumento de segurança. (vide o Acórdão 1228/2014 Plenário, TC 
010.211/2014-4, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 14.5.2014. 
Informativo 197 TCU). 

1.4 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de natureza continuada, sem 
dedicação de mão de obra exclusiva. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

2.1 Justifica-se a presente solicitação em cumprimento à Lei municipal n. 4.114, de 27 de julho 
de 2021, a qual dispõe sobre a concessão de auxílio alimentação aos servidores municipais 
do Poder Legislativo de Ilhéus, mantendo-se o benefício em atendimento a demanda desta 
Casa Legislativa, O objeto da contratação poderá estender -se por mais de um exercício 
financeiro, caracterizando-se como serviço continuado. 

 
2.2 A Câmara Municipal de Ilhéus - Bahia busca inovar e modernizar suas licitações, buscando 
as principais tendências de tecnologia disponíveis no mercado, em especial, quando se trata 
de objetos influenciados pelo avanço das ferramentas de Tecnologia da Informação. Nesse 
sentido, é preciso reportar à contratação realizada em 2022 por esta Câmara Municipal de 
Ilhéus – Bahia e que atualmente ampara a contratação de vale alimentação em vigor. 
Atualmente existe a tendência na utilização de cartões magnéticos com chip de segurança e 
senha individual que é o modelo utilizado no atualmente. 
 
2.3 Deste modo, o objeto da contratação precisa estar em sintonia com as mais recentes 
tecnologias e iniciativas mercadológicas, amplamente difundidas não somente na iniciativa 
privada como também nos setores públicos. 

 
2.4 Sendo assim, a Câmara Municipal de Ilhéus - Bahia, atento às novas tecnologias 
disponíveis no mercado, optou por segui em seu edital de fornecimento e gerenciamento de 
vale alimentação, agilizando e simplificando procedimentos, de forma que o futuro contrato 
não se torne obsoleto em médio ou longo prazo. 
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2.5 Durante o período de tramitação destes autos, foi observada o surgimento de novas 
tecnologias aplicadas aos serviços de fornecimento e gerenciamento de auxílio-alimentação, 
as quais teriam condições de ampliar significativamente a eficiência dos serviços, flexibilizar 
as formas de utilização do benefício e aumentar a segurança sanitária durante as operações 
de pagamento.  
 
2.6 Nesse contexto, encontram-se o cartão de aproximação e os aplicativos de smartphones 
com a possibilidade de efetuar pagamentos às redes credenciadas por meio de aplicativos de 
celular.  
 
2.7 Dentre as novas tendências e soluções tecnológicas que tais ferramentas oferecem, 
destacamos a possibilidade de pagamento por QR Code por meio aplicativos de Smartphone, 
soluções amplamente difundidas em outros segmentos e em franca ascensão mercadológica 
também no mercado de auxílio-alimentação. A possibilidade de inclusão de ferramentas como 
os aplicativos móveis, além de oferecerem uma carteira virtual ao usuário, também permitiria 
aos servidores e membros desta casa realizar suas compras sem que haja o contato direto 
com as máquinas dos supermercados e garantindo maior segurança dos usuários, que sequer 
precisariam tocar fisicamente na máquina de cartão das redes credenciadas. Acrescenta-se 
também a praticidade de realizar compras, mesmo quando o usuário não esteja de posse do 
cartão magnético, evitando eventuais furtos, roubos ou extravio, em decorrência de sua 
portabilidade. Nesse contexto, a previsão de aplicativos no instrumento licitatório permite 
ainda o acesso à outras funcionalidades, igualmente relevantes, tais como o controle de 
gastos por parte dos usuários e extração de informações – consulta de saldos e extratos em 
tempo real, solicitação de bloqueio do cartão, consulta da rede de estabelecimentos 
credenciados atualizada pelos usuários e contato com a central da empresa. Em outras 
palavras, Câmara Municipal de Ilhéus - Bahia busca por empresas que possam oferecer 
sistemas com a opção de auto serviço, proporcionando ao usuário do sistema uma plataforma 
completa e inteligente. Tais funcionalidades permitem ao usuário resolver várias questões 
sem que necessite demandar à CONTRATADA, garantindo, agilidade e eficiência do serviço.  
 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1 O vale alimentação é benefício de caráter indenizatório concedido a servidores, em 
efetivo exercício nas atividades do cargo público, com a finalidade de subsidiar despesas de 
refeição realizadas no exercício do cargo público, durante a sua jornada de trabalho. 
 
3.2 O benefício é concedido com base nos normativos dispostos. Para a distribuição 
destes valores, a Câmara Municipal de Ilhéus optou pela contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de fornecimento e gerenciamento de vale alimentação 
destinado a aquisição de gêneros alimentícios para os servidores da Câmara Municipal de 
Ilhéus BA. 
 
3.3 A contratação é considerada a forma mais eficiente para administração, na medida em 
que oferecem sistemas com a opção de auto serviço, proporcionando ao usuário do sistema 
uma plataforma completa e inteligente, com funções voltadas ao gerenciamento do benefício 
como na extração de informações em tempo real, evitando, assim, a perda de tempo com 
telefone mas e trocas de mensagens como prestador de serviços. Esta funcionalidade permite 
ao usuário resolver várias questões sem que necessite de mandar a Contratada, garantindo 
mais eficiência no desenvolvimento de seu ofício. 
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3.4 As soluções e ferramentas via web também permitem desonerar o setor de Recursos 
Humanos desta Casa. 
 
3.5 Deste modo, entende-se que a solução encontrada é a mais moderna e adequada 
para atender as necessidades e a realidade desta Casa de Leis, especialmente em tempos 
de pandemia. 
. 
 

4 DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DO  PAGAMENTO 

4.1. Os trabalhos deverão ser iniciados imediatamente após emissão de Nota de Empenho 
pela CONTRATANTE. 

• Objetos realizados sem previsão contratual ou sem autorização da CONTRATANTE, 
não serão faturados e pagos. 

4.2. Os objetos serão medidos, exclusivamente, pelas Autorizações de Compra 
efetivamente realizadas, de acordo com os critérios estabelecidos no contrato. 
4.3. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da entrega do documento fiscal, do relatório de comprovação da execução e dos 
documentos que comprovam a manutenção da regularidade fiscal.  
 
4.4. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária ou cheque nominativo, 
creditada na conta corrente da CONTRATADA. 
4.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, números do Banco, 
Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do objeto executado. 
 

• Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá 
fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida 
sem rasuras, a Contratante. 
• Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto 
executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a 
devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
 

4.6. A CONTRATADA deverá apresentar, junto com a fatura, as certidões relativas à 
regularidade fiscal e trabalhista, devendo estarem vigentes na data do faturamento. 
 
4.7. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar esclarecimentos. 
 

4.8. O prazo para regularização ou encaminhamento de esclarecimento de que trata o 
subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 

• Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da 
comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
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à inadimplência da CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das 
medidas visando à rescisão contratual. 
• Até a finalização dos prazos acima previstos a CONTRATANTE poderá suspender 
o pagamento. 
 

4.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 
serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a 
CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 
pagamentos correspondentes. 
 
4.10. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento por culpa da Contratada, o 
prazo fluirá a partir de sua regularização. 
 

4.11. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, de forma cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, 
os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

 
4.12. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 

• O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 

5 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

5.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO – TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
5.2. Da Fase de Habilitação 
5.2.1 Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Termo de 
Referência, quando houver, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser encaminhados exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico de realização do pregão, incluídos no instante de cadastro da 
proposta. 
 

5.2.1.1.Habilitação Jurídica: registro cadastral 
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor do licitante, devidamente 
registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou 
Inscrição do Ato Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas 
acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de sociedades simples. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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5.2.1.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual.  
Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual (ou Distrital) e 
Municipal da sede da licitante.  
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre o 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 
5.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:  
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante;  
Comprovação de forma objetiva dos índices econômicos abaixo relacionados, 
mediante a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
exceto nos casos em que a pessoa jurídica tiver sido constituída há menos de 02 (dois) 
anos:  
Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00:  
LG = (ATIVO CIRCULANTE + Ativo Realizável a Longo Prazo) / (PASSIVO 
CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)  
 
Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,00: 
LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE) 
Índice de Solvência Geral igual ou superior a 1,00: 
SG = (Ativo Total) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

 
5.2.1.4 Qualificação Técnico-profissional e técnico-operacional: 
01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 
comprove(m) a prestação, num período de 12 (doze) meses, de serviço equivalente, 
em quantidade e descrição, àquele licitado; 

Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes 
para comprovar a capacidade técnica. 

O(s) atestado(s) deverá comprovar a prestação de, no mínimo, 50% (cinquenta 
porcento) do valor estimado para a presente contratação. 

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a 
objetos, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada 
no contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente, bem como 
no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB 

No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou 
particular poderá ser feita perante Diretoria de Licitações e Contratos, por 
Pregoeiro/Agente de Contratação ou membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por 
Portaria, mediante apresentação do original ou cópia autenticada em cartório ou por 
declaração em conformidade com o art. 12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Será verificado, sob pena de inabilitação, se o licitante apresentou, em campo próprio 
do sistema eletrônico, todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.  
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Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

• complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; e 

• atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

 
Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 
Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

 
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em 
conformidade com a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
observar o seguinte: 

• Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 

• Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

• Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, 
todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial; 

• Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

6 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS VALORES ESTIMADOS 

6.1. O cartão alimentação deverá possibilitar a aquisição de refeições e lanches prontos e 
gêneros alimentícios "in natura" em estabelecimentos comerciais credenciados, como 
restaurantes, lanchonetes, padarias, mercados e similares. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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TABELA DE ITENS E VALORES 

 
 

Item 

 
Qtd 
mês 
vales 

 
 

Valor 
unit 

 
Valor 

mensal 
estimado 

(vm) 

 
 

Valor total  
anual  

estimado 
(vt) 

 
 

Taxa de 
adm (TA) 

 
Valor nominal 
total (com a 
taxa de adm 
(vnta=vt*va) 

VALE 
ALIMENTAÇÃO/ 
REFEIÇÃO 

 
529  

R$ 500,00 
 

R$  xxxxx 
 

R$  xxxxxxx 
 

XX% 
 

R$  

VALOR TOTAL MENSAL DA PROPOSTA R$ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 12 MESES R$ 

6.2. O valor do vale alimentação por servidor será de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
creditados mensalmente nos cartões magnéticos. 

6.3. O número de servidores previsto para a utilização do benefício é de até 529 
(quinhentos e vinte e nove), podendo haver variação desse número para menor, em função 
de desligamentos e outros. 

6.4. Para a previsão dos cálculos, informamos que o limite dos gastos previstos importará 
em R$ 264.500,00 (duzentos e sessenta e quatro mil e quinhentos reais) mensais e R$ 
3.174.000,00 (três mil, cento e setenta e quatro mil reais) para 12 (doze) meses 

 
7 .0  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Ilhéus 

.7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 
ÓRGÃO: 01 – Câmara Municipal 
UNIDADE: 01 – Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 –Administração da Câmara e Assessorias 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.46.00 – Auxilio Alimentação 
Fonte de recursos: 150000 – Recursos não vinculados de Impostos - CM 

 
8 .0  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
8.1 Os referidos serviços devem ser realizados por meio de cartão magnético, com chip de 
segurança e senha individual, assim como aplicativo de Smartphone para pagamento via QR 
Code destinado à aquisição de gêneros alimentícios para os servidores da Câmara Municipal 
de  Ilhéus - Bahia. 
 
8.2 A empresa deverá disponibilizar: 
• cartões magnéticos com chip e senha individual, com validade mínima de 5 (cinco) anos, a 

contar da data de emissão;  
•  aplicativo para smartphone disponível nos sistemas Android e IOS, que permita a 

realização de pagamento por leitura QR Code, operado através de senha, nos 
estabelecimentos credenciados que já disponham dessa tecnologia  

• aplicativo para smartphone, disponível nos sistemas Android e IOS (todas as versões), que 
permita a consulta de saldo e extrato do cartão, consulta da rede de estabelecimentos 
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credenciados atualizada, contato com a central de atendimento ao usuário, serviço de 
bloqueio de cartões; 

 

8.3 Os dados cadastrais iniciais bem como quaisquer informações necessárias para emissão 
do(s) cartão(ões), serão carregados para o sistema informatizado da contratada, sem 
interferência da Câmara Municipal de Ilhéus, sendo a única obrigação deste a de enviar as 
informações em arquivo .txt ou .xls cujo leiaute deverá ser fornecido pela contratada.7A 
primeira emissão de cartões será feita no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir 
do recebimento do cadastro inicial apresentado pela Contratante. 

8.4 Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como os de 
manutenção do sistema informatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar inclusos 
na taxa de administração da contratada, não implicando quaisquer ônus extras para o município 
ou para os beneficiários. 

8.5 A Contratada deverá fornecer a segunda via dos cartões em caso de perda, furto, 
extravio ou desgaste natural, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, com a devida 
transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo cartão, sem custos adicionais 
para a contratante. 

8.6  A emissão das demais vias deverão ser custeados pelo servidor mediante desconto em 
folha de pagamento. A contratada deverá fornecer todas as orientações e instruções sobre o 
benefício e sobre a utilização dos cartões. 

8.7 A contratada obrigar-se-á a manter padrão elevado de qualidade e segurança no 
processo de impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de evitar 
qualquer tipo de falsificação ou fraude. 

8.8 A validade do cartão será de no mínimo 01 (um) ano a contar da data de emissão. 

8.9 A entrega de cartões deverá ocorrer no seguinte endereço: Praça J. J Seabra, s/n, 
Centro, Ilhéus/BA, CEP.: 45.653-280, aos cuidados do Setor de Recursos Humanos. 

8.10 A empresa contratada deverá operar com cartão de âmbito nacional que seja lido em 
máquinas TEF – Transferência Eletrônica de Fundos ou multi cartões. Para fins de evitar 
transtornos para os usuários por inoperância, a contratada deverá operar também com outros 
meios (web e telefone). 

8.11 As recargas serão realizadas, mensalmente, até o dia 20 (vinte).  

8.12 A Gerência de Recursos Humanos informará, em até 03 (três) dias úteis antes da data 
do crédito, as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão magnético, 
observando os prazos constantes do contrato. 

8.13 Somente serão realizados pagamentos dos créditos de Vales Alimentação efetivamente 
disponibilizados, devendo a Contratada encaminhar, junto com o documento fiscal, para efeito 
de pagamento, relação analítica dos servidores, contendo nome completo, número do cartão 
e valor creditado. 

 

9 SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS: 

9.1 A contratada deverá possuir sistema informatizado acessível através da Internet e que 
possibilite a execução das seguintes funcionalidades: 

a) Inclusão / exclusão/ consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF/CNPJ, tipo e 
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valor do benefício, número do cartão, local de entrega do cartão e tipo e valor do benefício); 

b) Alteração de cadastro, com os seguintes campos: 

• Nome 

• CPF 

• Tipo e valor do benefício 

• Numero do cartão 

• Endereço de entrega do cartão 

c) Solicitação de cartões; 

d) Bloqueio de cartões; 

e) Solicitação de nova emissão de cartão; 

f) Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato .txt ou . xls, informando nome, CPF, 
valor, tipo de benefício alimentação e local para entrega do cartão; 

g) Exclusão e alteração de benefício; 

h) Acompanhamento do status das solicitações; 

i) Reversão de créditos, sendo possibilitado ao município efetuar o estorno de valores já 
creditados; 

j) Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados. 
 
9.2  Funcionalidades disponíveis aos usuários: 

a) Alteração de senha; 

b) Bloqueio de cartão; 

c) Solicitação de reemissão de cartão; 

d) Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de 
utilização; 

e) Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados. 
 

9.3 Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática, a 
partir da utilização nos estabelecimentos conveniados; 

9.4 O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por 
cada beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo 
a identificação pelo usuário do cartão do valor utilizado, data e horário, além do local de 
consumo, visando a permitir a verificação da correta utilização do benefício; 

9.5 A contratada deverá garantir sigilo dos dados dos beneficiários, sendo vedada a 
utilização dos dados para qualquer outro fim não previsto no respectivo contrato; 

9.6 Os créditos nos cartões ficarão disponíveis para utilização pelo período mínimo de 
120 (cento e vinte) dias, contados a partir de sua disponibilização ou utilização, o que ocorrer 
por último, não havendo o bloqueio do cartão; 

9.7 Os créditos inseridos nos cartões magnéticos, se não utilizados dentro do mês de 
competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os 
servidores em hipótese alguma sejam prejudicados; 

9.8 Os valores de crédito dos Vales Alimentação não utilizados no período de validade 
acima referido, deverão ter sua validade renovada a cada nova recarga ou a pedido da 
CONTRATANTE; 

9.9 A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de 
integrar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará 



CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

ESTADO DA BAHIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

_________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

Rua JJ Seabra, S/Nº, – Centro - CNPJ: 13.009.816/0001-28 – e-mail: licitacoes.camarailheus@gmail.com 
Ilhéus-Bahia 

 
31 

 

 

no período mínimo de 120 (cento e vinte) dias da data da última disponibilização, não havendo 
o bloqueio do cartão. 

 

10 SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE: 

10.1 A contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente (SAC) 24 (vinte e 
quatro) horas, via telefone com discagem direta gratuita, para bloqueio e desbloqueio de 
cartões e consulta de saldo; 

10.2 Para atendimento do disposto no item 6.1, a identificação do beneficiário junto ao 
Serviço de Atendimento ao Cliente deverá ser efetuada mediante fornecimento do número do 
cartão ou do CPF do beneficiário. 

 

 
11 REDE DE ESTABELECIMENTOS CONVENIADOS: 

11.1 A licitante vencedora deverá disponibilizar e manter, durante a vigência do contrato, 
rede de estabelecimentos credenciados nos municípios de Ilhéus (BA) e Itabuna (BA), nos 
quantitativos mínimos a seguir indicados: 

11.1.1 Ilhéus: 15 (quinze) 

11.1.2 Itabuna: 15 (quinze) 

11.2 A Contratada terá o prazo de até trinta dias, contados a partir da assinatura do 
contrato, para apresentar relação dos estabelecimentos credenciados nos municípios 
indicados no item 7.1. 

11.3 O não cumprimento do quanto estabelecido no item 7.1 será causa de rescisão 
contratual. 

11.4 A listagem de credenciados deverá conter a razão social, CNPJ, endereço e telefone 
dos estabelecimentos credenciados.  

11.5 A Contratada deverá efetuar credenciamentos adicionais de estabelecimentos no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da solicitação da Contratante, no 
intuito de suprir as necessidades dos beneficiários, devendo, constatada a impossibilidade do 
credenciamento, apresentar motivo justo à Contratante. 

11.6 A Contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, que possui 
estabelecimentos credenciados para aceitação dos cartões magnéticos Vale Alimentação nas 
quantidades mínimas exigidas neste Termo, compatível com a localidade da prestação de 
serviços e com o número de empregados, que deverão ser mantidos durante toda a vigência 
do contrato. 

11.7 O reembolso aos estabelecimentos credenciados deverá ser efetuado pontualmente, 
na forma ajustada no contrato firmado com estes, sob inteira responsabilidade da Contratada, 
independentemente da vigência do contrato, não respondendo a Contratante de forma 
solidária nem subsidiariamente por esse reembolso. 

11.8 A Contratada deverá manter, nos estabelecimentos credenciados e/ou afiliados à sua 
rede, indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos. 

11.9 Os estabelecimentos conveniados poderão ser substituídos, desde que tal alteração 
não implique a diminuição do número de conveniados e a queda do padrão do serviço, 



CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

ESTADO DA BAHIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

_________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

Rua JJ Seabra, S/Nº, – Centro - CNPJ: 13.009.816/0001-28 – e-mail: licitacoes.camarailheus@gmail.com 
Ilhéus-Bahia 

 
32 

 

 

cabendo à contratada fornecer relação de estabelecimentos conveniados, sempre que 
solicitada pelo município. 

 

 
12 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
12.1 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
12.1.1 Do fornecimento dos cartões 

8.1.1.1 Após a assinatura do Contrato, o Setor de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de  Ilhéus - Bahia enviará listagem com os dados de todos os servidores 
que receberão os Cartões de Vale Alimentação. A CONTRATADA terá o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do envio da referida listagem, para 
entregar os cartões na SEDE da Câmara Municipal de  Ilhéus - Bahia; 
 
12.1.1.2 Os Cartões de Vale Alimentação do tipo magnético com chip deverão: 

8.1.1.2.1 Ser personalizados com nome do servidor, razão social do 
CONTRATANTE, data de validade, nome, logomarca, endereço, telefone e 
CNPJ da Contratada; 

 
8.1.1.2.2 Possuir chip de segurança, senha individualizada e 
intransferível, assim como possibilitar recargas mensais; 
 

8.1.1.2.3 Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em 
envelope lacrado com o nome do servidor impresso na parte externa, no 
endereço da Câmara Municipal de  Ilhéus - Bahia/BA, em dias úteis, aos 
cuidados do Setor de Recursos Humanos, sem custo de frete; 

 
8.1.1.2.4 O desbloqueio dos cartões deverá ser feito pelo servidor, através 
de Central de Atendimento Eletrônico e/ou pelo aplicativo disponibilizado ao 
usuário; 

 
12.1.1.3 O primeiro cartão de vale alimentação de cada servidor, 
independentemente da data de sua investidura, será arcado pela CONTRATADA, 
sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
 
12.1.1.4 A CONTRATADA deverá garantir a substituição de pelo menos 01 (um) 
cartão de vale alimentação, sem custo, nas mesmas características e condições 
definidas para o primeiro envio, quando solicitado pelo servidor, nos casos de 
extravio, perda, roubo ou furto; 
 
12.1.1.5 Os cartões entregues pela CONTRATADA que não atender em às 
especificações contidas no Contrato e no Termo de Referência ou apresentar em 
quaisquer defeitos, serão rejeitada ficando a CONTRATADA obrigada a providenciar 
sua reposição e entrega no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
do recebimento da notificação; 

 
12.1.2 Disponibilização dos créditos nos cartões de auxilio alimentação dos 
servidores: 

12.1.2.1 A solicitação créditos será efetuada mensalmente pelo CONTRATANTE 
com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data prevista no cronograma de 
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crédito a ser previamente estabelecido pelo Setor de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de  Ilhéus - Bahia; 

8.1.2.1.1 Os valores a serem creditados em cada cartão deverão, 
impreterivelmente, ser disponibilizados nas datas estabelecidas no 
cronograma; 

 
12.1.2.2 O de cumprimento do prazo de disponibilização do crédito conforme o 
cronograma poderá ensejar a aplicação de penalidades; 
 
12.1.2.3 Os créditos inseridos nos cartões magnéticos, se não utilizados dentro do 
mês de competência, deverão ser computados obrigatoriamente aos próximos 
créditos, de tal forma que os servidores do CONTRATANTE, em hipótese alguma, 
sejam prejudicados; 
 

12.1.2.4 A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data estabelecida no  
cronograma não está vinculado ao pagamento da Nota Fiscal mensal, ficando a cargo 
da CONTRATADA as providências para o recebimento dos valores em tempo hábil 
para receber o referido crédito, nos moldes do que prevê a cláusula de pagamento; 
 

12.1.2.5 O pagamento da Nota Fiscal está vinculado ao envio de todos os 
documentos necessários à liquidação da despesa. O não pagamento da Nota Fiscal 
por problemas documentais, não isenta à CONTRATADA de efetuar os créditos nas 
datas previstas no cronograma estabelecido. 

 
12.1.3 Serviços disponibilizados 
Caberá à contratada: 
 
12.1.3.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar aplicativo para smartphone nos sistemas 
Androide IOS, aos usuários do cartão, contendo no mínimo, as seguintes funções: 

8.1.3.1.1 Consultas de saldo e extrato;  

8.1.3.1.2 Bloqueio de cartões;  

8.1.3.1.3 Consulta da rede de estabelecimentos credenciados atualizada;  

8.1.3.1.4 Forma de contato com a empresa.  

 

12.1.3.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de 
acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e individualizada, 
possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios para conferência. Deverá, 
ainda, garantir o necessário treinamento para o fiscal do contrato e suporte para 
implementação e operacionalização da tecnologia empregada; 
 
12.1.3.3 Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua 
responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pela Contratante; 
 
12.1.3.4 Disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE a relação dos servidores 
beneficiários, contendo os valores, a data de crédito e o mês de referência; 
 
12.1.3.5 Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos 
(parciais e totais) contendo nome do servidor, valor base de cálculo e o valor efetivamente 
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estornado, além da referência do atendimento (protocolo); 

12.1.3.6  A CONTRATADA deverá em até 05 (cinco) dias úteis da data da publicação do 
Contrato no Diário Oficial da Câmara de Ilhéus; informar o número do telefone da Central de 
Atendimento ao Cliente 0800 ou similar, sem custos adicionais para o CONTRATANTE, que 
atenderá ao Setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Ilhéus – Bahia 
solucionando as demandas de correntes da administração e gerenciamento e aos usuários, 
todos os dias, para os serviços de avisos de perda, roubo ou extravio (com imediata solicitação 
de 2º via), bloqueio de cartão, alteração de senha pelo próprio servidor, consulta de rede 
credenciada, consulta de saldo e para esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do 
benefício, sem prejuízo das funcionalidades previstas no aplicativo. 
 
12.1.3.7  Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas 
de carga e recarga, prestar suporte e treinamento aos servidores do CONTRATANTE 
designados para operar o sistema fornecido, objetivando o pleno cumprimento dos serviços; 
 
12.1.3.8  No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o crédito 
existente no cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo Fiscal do CONTRATANTE; 
 
12.1.3.9 Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados; 
 
12.1.3.10 Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido e 
creditá-lo a favor do usuário, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos servidores; 
 
12.1.3.11 O cartão magnético com chip e referente ao vale alimentação deverá ser aceito 
como meio de pagamento, na rede credenciada pela CONTRATADA, quando da aquisição 
de gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista. 
 
12.1.4  Rede de estabelecimentos credenciados por município 
A tabela abaixo apresenta o número mínimo de estabelecimentos credenciados. 
 
12.1.4.2. A qualquer tempo a Câmara Municipal de Ilhéus – Bahia poderá solicitar à 
CONTRATADA a comprovação de que continua mantendo estabelecimentos comerciais 
credenciados. 
 
Caberá à CONTRATADA: 
12.1.4.1 Manter convênio com rede de estabelecimentos credenciados/conveniados assinada 
pelo Representante Legal da Empresa, onde sejam comercializados gêneros alimentícios, tais 
como supermercados ou similares; 
 

12.1.4.2 A apresentação da rede credenciada será obrigatória para fins assinatura do 
Contrato; 
 
12.1.4.3 Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos 
credenciados e reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o estabelecimento comercial 
credenciado; 
 
12.1.4.4 Enviar ao CONTRATANTE sempre que solicitado, na forma digital, a relação 
completa e atualizada dos estabelecimentos integrantes da rede credenciada, comunicando, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventuais alterações. 
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12.2 AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
 

12.2.1 Pesquisa de satisfação dos usuários 
8.2.1.1 Caso o setor demandante identifique indícios de insatisfação dos usuários com relação 
aos serviços prestados pela empresa contratada, o contratante PODERÁ, a seu critério, 
aplicar pesquisa de satisfação com o objetivo de medir o nível de qualidade dos serviços. 
 
12.2.1.2 Sempre que a pesquisa evidenciar baixo nível de satisfação dos usuários, será 
oportunizado à Contratada um prazo de 30 (trinta) dias para adoção de medidas saneadoras 
que tenham como objetivo a melhoria do indicador. 
 
12.2.1.3 A reincidência de baixo nível de satisfação dos usuários por 03 (três) pesquisas 
consecutivas, poderá ensejar na rescisão unilateral do contrato por parte do Contratante. 
 
12.2.1.4 A metodologia de avaliação da qualidade dos serviços será definida após a 
assinatura do contrato em formulário próprio elaborado pelo Contratante e disponibilizado à 
Contratada pelo menos 30(trinta) dias antes da aplicação da pesquisa entre os usuários e 
abordará minimamente os seguintes critérios: quantidade de credenciados, uso do aplicativo 
e atendimento ao cliente por meio do canal telefônico disponível. 
 
12.3 PRAZOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos: 

• Emissão e entrega dos primeiros cartões: 05 (cinco) dias úteis; 
• Emissões subsequentes de cartões (rejeitados, adicionais ou extraviados sem custo): 

05 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação; 
• Disponibilização do crédito em data determinada previamente pela Câmara Municipal 

de Ilhéus, conforme o cronograma previsto; 
• Manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese do usuário deixar de 

utilizar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo: 
período mínimo de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização; 

• Manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de encerramento ou rescisão 
do contrato: período mínimo de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização. 

 
 
8.4 SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação dos serviços. 
 
8.5 REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO PARA OS PRESTADORES DE 
SERVIÇO 
Sem prejuízo de outras avaliações e exigências por ocasião da elaboração do termo de 
referência, entende-se necessária a observância dos seguintes itens: 
 

a. Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica em nome do solicitante, 
fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que 
comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características 
indicadas neste ETP. 

 
b. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, 

assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados 
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da empresa contratada. 
 

c. O(s) atestado(s) deverá (ão) contemplar a quantidade de pelo menos 50%(cinquenta 
por cento) dos quantitativos previstos no Termo de Referência. 

 

d. A Câmara Municipal de Ilhéus – Bahia poderá promover diligências para averiguar a 
veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue 
necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em 
desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas 
sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
12.6 NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM A CONTRATAÇÃO 
O procedimento obedecerá também, ao normativo da  Lei nº 14.133/21  
 
 
13 DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 

13.1 A Taxa de Administração deverá ser proposta em percentual, com duas casas 
decimais, que será aplicado sobre o valor que será creditado nos cartões; 

13.2 A proposta vencedora será aquela que oferecer a menor Taxa de Administração; 

13.3 Admitir-se-á Taxa de Administração de valor percentual; 

13.4 Deverão estar incluídos na proposta comercial todos os custos diretos e indiretos 
para a execução do objeto da contratação, inclusive as despesas com transportes, materiais, 
mão de obra, especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, ferramentas, custos de 
emissão dos cartões, custo de instalação de equipamentos de carga e recarga de créditos, 
encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária. 

13.5 A Contratada será responsável por quaisquer danos causados a terceiros ou 
dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, 
entre outros que sejam necessários para a execução total e completa do objeto da 
contratação, sem que caiba à contratada, em qualquer caso, direito regressivo em relação à 
Contratante. 

 

14  DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

14.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO – TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
14.2. Da Fase de Habilitação 
14.2.1 Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Termo de 
Referência, quando houver, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser encaminhados exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico de realização do pregão, incluídos no instante de cadastro da 
proposta. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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14.2.1.1.Habilitação Jurídica: registro cadastral 
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor do licitante, devidamente 
registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores ou 
Inscrição do Ato Constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas 
acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de sociedades simples. 

 
14.2.1.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual.  
Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual (ou Distrital) e 
Municipal da sede da licitante.  
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre o 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 
14.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira:  
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante;  
Comprovação de forma objetiva dos índices econômicos abaixo relacionados, 
mediante a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
exceto nos casos em que a pessoa jurídica tiver sido constituída há menos de 02 (dois) 
anos:  
Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00:  
LG = (ATIVO CIRCULANTE + Ativo Realizável a Longo Prazo) / (PASSIVO 
CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)  
 
Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,00: 
LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE) 
Índice de Solvência Geral igual ou superior a 1,00: 
SG = (Ativo Total) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE) 

 
14.2.1.4 Qualificação Técnico-profissional e técnico-operacional: 
01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 
comprove(m) a prestação, num período de 12 (doze) meses, de serviço equivalente, 
em quantidade e descrição, àquele licitado; 

Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes 
para comprovar a capacidade técnica. 

O(s) atestado(s) deverá comprovar a prestação de, no mínimo, 50% (cinquenta 
porcento) do valor estimado para a presente contratação. 

O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a 
objetos, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada 
no contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente, bem como 
no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB 
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14.3 No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou 
particular poderá ser feita perante Diretoria de Licitações e Contratos, por Pregoeiro/Agente 
de Contratação ou membro de sua Equipe de Apoio, nomeados por Portaria, mediante 
apresentação do original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade 
com o art. 12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.4 Será verificado, sob pena de inabilitação, se o licitante apresentou, em campo próprio 
do sistema eletrônico, todas as declarações mencionadas no item 3.10 deste edital.  
 
14.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

• complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

• atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
 
14.6 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
14.7 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 

14.8 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 

14.9 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  
 

14.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em conformidade com a 
Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 

14.11 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
observar o seguinte: 

• Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

• Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

• Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, todos 
os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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• Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

15 DOS DIREITOS E DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

15.2 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em 
conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

15.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do CONTRATO; 

15.3.1 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 
nesta CLÁUSULA, não transfere à Câmara Municipal de Ilhéus, responsabilidade por 
seu pagamento nem poderá onerar o objeto do CONTRATO; 

15.4 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

15.5 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em partes, o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços; 

15.6 A CONTRATADA é obrigada a facilitar a mais ampla e minuciosa fiscalização da 
execução dos serviços objeto do presente CONTRATO que a Câmara Municipal de Ilhéus, 
considerar imperfeitos; 

15.7 A CONTRATADA é obrigada a comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Ilhéus, 
qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em seu contrato social; 

15.8 A CONTRATADA obriga-se ao reconhecimento de que a inexecução total ou parcial do 
presente CONTRATO enseja a sua rescisão, com as consequentes penalidades contratuais 
e as demais previstas em Lei ou regulamento; 

15.9 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma 
prevista na Lei Federal nº 1’4.133/21; 

15.9.1 As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo 
entre as partes; 

15.10 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preço previsto neste 
Contrato, as atualizações, compensações ou penações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento aqui previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo 
podendo ser registrados por simples apostila dispensando a celebração de aditamento. 

15.11 É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação da CONTRATADA, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu 
critério, objetivando a melhor administração do contrato, não se responsabilizando o 
CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
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16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.2 A contratada obriga-se a manter, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do Contrato. 

16.3 A tolerância da Contratante com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da 
contratada não importará, de forma alguma, em alteração do Contrato, podendo o contratante 
exercer seus direitos a qualquer tempo. 

16.4 A contratada é responsável pelo pagamento de todos os encargos, ações, ônus ou 
débitos trabalhistas, tributários, previdenciários, fiscais, administrativos, comerciais, cíveis e 
penais decorrentes da execução do Contrato e quaisquer outras contribuições que sejam 
exigidas para a prestação dos serviços. 

16.5 A contratada assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e quaisquer outras relativas a 
danos a terceiros. 

16.6 A inadimplência da contratada com referência a todos os encargos, ações, ônus ou 
débitos decorrentes do Contrato não transferem ao contratante a responsabilidade por seu 
pagamento. 

16.7 A contratada obrigar-se-á a desenvolver o objeto deste Contrato sempre em regime de 
entendimento com a fiscalização, dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do 
fiel cumprimento do Contrato. 

16.8 Independente da fiscalização do contratante, a contratada será responsável por toda 
execução dos serviços, com supervisão do contratante. 

16.9 Cabe à contratada permitir e facilitar à fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados. 

16.10 A contratada assumirá total responsabilidade por danos causados ao contratante ou a 
terceiros, decorrentes da execução do objeto, independente de dolo ou culpa, isentando o 
contratante de todas as responsabilidades advindas de atos de seus prepostos ou quaisquer 
pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas na execução do objeto. 

16.11  Obriga-se a contratada a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

16.12  É responsabilidade da contratada o fornecimento de materiais, equipamentos e mão-
de-obra necessários para a perfeita execução dos serviços. 

16.13  Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por quaisquer 
autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável e por 
ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam impostas ao contratante; 

16.13.1 É vedado à contratada: 

16.13.1.1 Contratar servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
contratante, durante a vigência do Contrato; 

16.13.1.2 Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se houver 
prévia autorização do contratante; 

16.13.1.3 Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação do 
contratado com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
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como a fusão, cisão ou incorporação, sem a autorização prévia do 
contratante; 

 

17 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.2 Fornecer à contratada as informações e a documentação técnica indispensáveis à 
realização dos serviços ora contratados; 

17.3 Credenciar, por escrito, junto à contratada, um representante de seu próprio quadro 
ou terceiro, que atuará como seu fiscal e único interlocutor para os fins previstos neste 
contrato; 

17.4 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências, aos 
locais de realização do objeto, quando a hipótese assim exigir; 

17.5 Emitir a Ordem de Fornecimento para execução dos trabalhos da contratada; 

17.6 Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de 
seus interesses, anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

17.7 Notificar a contratada, imediatamente, sobre faltas e defeitos observados na 
execução do Contrato; 

17.8 Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades previstas. 

17.9 Promover as pesquisas e publicações periódicas de preços nos termos do artigo 15, 
§ 2°, da Lei 8.666/1993. 

17.10 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

17.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
18  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.2 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam 
descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções: 
 

13.1.1.ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento 
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que 
não acarretem prejuízos graves ao Município; 
 
13..1.2 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais 
números 14.133/21, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo; 
 

18.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 



CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

ESTADO DA BAHIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

_________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

Rua JJ Seabra, S/Nº, – Centro - CNPJ: 13.009.816/0001-28 – e-mail: licitacoes.camarailheus@gmail.com 
Ilhéus-Bahia 

 
42 

 

 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em  caso  de  descumprimento  
total  da  obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou 
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) 
dias contados da data de sua convocação; 
 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
 

18.3.1 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei; 
18.3.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso; 

 
18.3.3 Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda 
desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, 
cobrada judicialmente; 
 
18.3.4 Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito 
de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer 
multa porventura imposta; 
 
18.3.5 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas; 
 
18.3.6 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de 
cadastrar e licitar e impedimento de contratar com a Administração os que 
incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas; 

13.2.7 Serão punidos  com  a pena de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade    competente    
para    aplicar    a   punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

 

19 DA FISCALIZAÇÃO 

19.2 A fiscalização do contrato ficará a encargo do servidor apontado em portaria, 
observado o disposto na Lei Federal no 14.133/21, e será realizada pela CONTRATADA 
através de seus representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os serviços, os 
prazos e condições do presente Termo de Referência, a proposta e as disposições contratuais. 

19.3 Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada perante a Contratante ou a 
terceiros, todos os trabalhos registrados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização 
da Contratante, a qualquer hora, por seus representantes devidamente credenciados. 

19.4 O órgão far-se-á representar por seu Fiscal designado e, na falta ou impedimento 
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deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

19.5 À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, as 
avaliações e medições, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos 
documentos que compõem o contrato. 

19.6 Toda troca de informações e correspondências entre a Contratante e a Contratada, 
bem como todas as instruções da Fiscalização a Contratada, devem ser por escrito, cabendo 
o seu registro em documento específico. 

19.7 Todos os expedientes escritos da Contratada, após seu registro, serão 
encaminhados ao órgão gestor, para decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização. 

19.8 Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas da Contratante, resolver 
as dúvidas e as questões expostas pela Contratada, dando-lhes soluções rápidas e 
adequadas. 

19.9 Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pela 
Contratada, obrigando-a, à sua conta e risco, à correção e nova execução das partes 
impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos levantamentos. 

19.10 A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará 
na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no 
desconto das faturas das despesas a que a Contratada tenha dado causa, por ação ou omissão. 

 

20 DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

20.2 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se com sua 
assinatura, em conformidade com a Lei 14.133/21 e alterações posteriores, admitindo-se a 
sua prorrogação nos termos do art. 107, da Lei Federal n. 14.133/21. 
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ANEXO - II 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2026 
PREGÃO ELETRONICO Nº 0x/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2026 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE IILHÉUS E xxxxxxx, 
CUJO OBJETO É A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO, 
CONTROLE E CRÉDITO DE VALE 
ALIMENTAÇÃO. 
 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ILHÉUS, ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ILHEUS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 13.009.816/0001-28, com sede na Praça J J Seabra, Sem Número, Bairro 
Centro, nesta Cidade de Ilhéus, Estado da Bahia, CEP 45.650-780, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Senhor 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade), (estado civil), portador da cédula de identidade n° 
xxxx, expedida pela (órgão expedidor) e do CPF/MF n° xxx, residente e domiciliado na 
(endereço completo) CEP: XXX. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ 
(MF) sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida xxxxxxxxxxxxxxxx, representada pelo 
seu xxxxxxxxx, Senhor(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Cédula de Identidade n.º 
xxxxxxxxxx [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º 
xxxxxxxxxxx, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por xxxxxxxxxxxxxxx 
As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído 
no Processo Administrativo XX/2026 (Pregão Eletrônico 0xx/2026), com fundamento na 
Lei Federal 8.666/93, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
 
1. DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de fornecimento e gerenciamento de Vale-Alimentação, por meio de Cartão 
Eletrônico/Magnético com chip de segurança e senha individual, e aplicativo para IOS e 
smartphone para pagamento via QR Code, para recarga mensal, destinado à aquisição de 
gêneros alimentícios para os servidores da Câmara Municipal de  Ilhéus - Bahia. conforme 
especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico 0xx/2026, que 
é parte integrante deste contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
2.1.1. Os referidos serviços devem ser realizados por meio de cartão magnético, com 
chip de segurança e senha individual, assim como aplicativo de Smartphone para 
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pagamento via QR Code destinado à aquisição de gêneros alimentícios para os 
servidores da Câmara Municipal de  Ilhéus - Bahia. 

 
2.1.2. A empresa deverá disponibilizar: 

• cartões magnéticos com chip e senha individual, com validade mínima de 5 
(cinco) anos, a contar da data de emissão;  

• aplicativo para smartphone disponível nos sistemas Android e IOS, que permita 
a realização de pagamento por leitura QR Code, operado através de senha, 
nos estabelecimentos credenciados que já disponham dessa tecnologia  

• aplicativo para smartphone, disponível nos sistemas Android e IOS (todas as 
versões), que permita a consulta de saldo e extrato do cartão, consulta da rede 
de estabelecimentos credenciados atualizada, contato com a central de 
atendimento ao usuário, serviço de bloqueio de cartões; 

 
2.1.3. Os dados cadastrais iniciais bem como quaisquer informações necessárias 
para emissão do(s) cartão(ões), serão carregados para o sistema informatizado da 
contratada, sem interferência da Câmara Municipal de Ilhéus, sendo a única obrigação 
deste a de enviar as informações em arquivo .txt ou .xls cujo leiaute deverá ser 
fornecido pela contratada. 
2.1.4. A primeira emissão de cartões será feita no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
contados a partir do recebimento do cadastro inicial apresentado pela Contratante. 
2.1.5. Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como os de 
manutenção do sistema informatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar 
inclusos na taxa de administração da contratada, não implicando quaisquer ônus 
extras para o município ou para os beneficiários. 
2.1.6. A Contratada deverá fornecer a segunda via dos cartões em caso de perda, 
furto, extravio ou desgaste natural, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, com 
a devida transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo cartão, sem 
custos adicionais para a contratante. 
2.1.7. A emissão das demais vias deverão ser custeados pelo servidor mediante 
desconto em folha de pagamento. 
2.1.8. A contratada deverá fornecer todas as orientações e instruções sobre o 
benefício e sobre a utilização dos cartões. 
2.1.9. A contratada obrigar-se-á a manter padrão elevado de qualidade e segurança 
no processo de impressão, crédito nos cartões e disponibilização de senhas, a fim de 
evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude. 
2.1.10. A validade do cartão será de no mínimo 01 (um) ano a contar da data de 
emissão. 
2.1.11. A entrega de cartões deverá ocorrer no seguinte endereço: Praça J. J Seabra, 
s/n, Centro, Ilhéus/BA, CEP.: 45.653-280, aos cuidados do Setor de Recursos 
Humanos. 
2.1.12. A empresa contratada deverá operar com cartão de âmbito nacional que seja 
lido em máquinas TEF – Transferência Eletrônica de Fundos ou multi cartões. Para 
fins de evitar transtornos para os usuários por inoperância, a contratada deverá operar 
também com outros meios (web e telefone). 
2.1.13. As recargas serão realizadas, mensalmente, até o dia 20 (vinte).  
2.1.14. A Gerência de Recursos Humanos informará, em até 03 (três) dias úteis antes 
da data do crédito, as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão 
magnético, observando os prazos constantes do contrato. 
2.1.15. Somente serão realizados pagamentos dos créditos de Vales Alimentação 
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efetivamente disponibilizados, devendo a Contratada encaminhar, junto com o 
documento fiscal, para efeito de pagamento, relação analítica dos servidores, 
contendo nome completo, número do cartão e valor creditado. 
 

2.2 SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS: 

2.2.1 A contratada deverá possuir sistema informatizado acessível através da Internet e que 
possibilite a execução das seguintes funcionalidades: 

.a.  Inclusão / exclusão/ consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF/CNPJ, tipo e 
valor do benefício, número do cartão, local de entrega do cartão e tipo e valor do 
benefício); 

.b.  Alteração de cadastro, com os seguintes campos: 
• Nome 
• CPF 
• Tipo e valor do benefício 
• Numero do cartão 
• Endereço de entrega do cartão 

 
.c. Solicitação de cartões; 
.d. Bloqueio de cartões; 
.e. Solicitação de nova emissão de cartão; 
.f. Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato .txt ou . xls, informando nome, 

CPF, valor, tipo de benefício alimentação e local para entrega do cartão; 
.g. Exclusão e alteração de benefício; 
.h. Acompanhamento do status das solicitações; 
.i. Reversão de créditos, sendo possibilitado ao município efetuar o estorno de valores já 

creditados; 
.j. Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados. 
.k. Funcionalidades disponíveis aos usuários: 
.l. Alteração de senha; 
.m. Bloqueio de cartão; 
.n. Solicitação de reemissão de cartão; 
.o. Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de 

utilização; 
.p. Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados. 

 

2.2.2 Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática, a 
partir da utilização nos estabelecimentos conveniados; 

2.2.3 O processamento das informações relativas às operações realizadas com cartão por cada 
beneficiário deverá ser de forma automática quando da efetivação da compra, permitindo a 
identificação pelo usuário do cartão do valor utilizado, data e horário, além do local de 
consumo, visando a permitir a verificação da correta utilização do benefício; 

2.2.4 A contratada deverá garantir sigilo dos dados dos beneficiários, sendo vedada a 
utilização dos dados para qualquer outro fim não previsto no respectivo contrato; 

2.2.5 Os créditos nos cartões ficarão disponíveis para utilização pelo período mínimo de 120 
(cento e vinte) dias, contados a partir de sua disponibilização ou utilização, o que ocorrer por 
último, não havendo o bloqueio do cartão; 



CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

ESTADO DA BAHIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

_________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ILHÉUS 

Rua JJ Seabra, S/Nº, – Centro - CNPJ: 13.009.816/0001-28 – e-mail: licitacoes.camarailheus@gmail.com 
Ilhéus-Bahia 

 
47 

 

 

2.2.6 Os créditos inseridos nos cartões magnéticos, se não utilizados dentro do mês de 
competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os 
servidores em hipótese alguma sejam prejudicados; 

2.2.7 Os valores de crédito dos Vales Alimentação não utilizados no período de validade acima 
referido, deverão ter sua validade renovada a cada nova recarga ou a pedido da 
CONTRATANTE; 

2.2.8 A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de 
integrar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, se dará 
no período mínimo de 120 (cento e vinte) dias da data da última disponibilização, não havendo 
o bloqueio do cartão. 

2.3 SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE: 

2.3.1 A contratada deverá disponibilizar serviços de atendimento ao cliente (SAC) 24 (vinte e 
quatro) horas, via telefone com discagem direta gratuita, para bloqueio e desbloqueio de 
cartões e consulta de saldo; 

2.3.2 Para atendimento do disposto no item 6.1, a identificação do beneficiário junto ao Serviço 
de Atendimento ao Cliente deverá ser efetuada mediante fornecimento do número do cartão 
ou do CPF do beneficiário. 

 
2.4 REDE DE ESTABELECIMENTOS CONVENIADOS: 

2.4.1 A licitante vencedora deverá disponibilizar e manter, durante a vigência do contrato, rede 
de estabelecimentos credenciados nos municípios de Ilhéus (BA) e Itabuna (BA), nos 
quantitativos mínimos a seguir indicados: 

20.2.1 Ilhéus: 20 (quinze) 

20.2.2 Itabuna: 20 (quinze) 

2.4.2 A Contratada terá o prazo de até trinta dias, contados a partir da assinatura do contrato, 
para apresentar relação dos estabelecimentos credenciados nos municípios indicados 

2.4.3 O não cumprimento do quanto estabelecido no item 7.1 será causa de rescisão 
contratual. 

2.4.4 A listagem de credenciados deverá conter a razão social, CNPJ, endereço e telefone dos 
estabelecimentos credenciados.  

2.4.5 A Contratada deverá efetuar credenciamentos adicionais de estabelecimentos no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da solicitação da Contratante, no intuito 
de suprir as necessidades dos beneficiários, devendo, constatada a impossibilidade do 
credenciamento, apresentar motivo justo à Contratante. 

2.4.6 A Contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, que possui 
estabelecimentos credenciados para aceitação dos cartões magnéticos Vale Alimentação nas 
quantidades mínimas exigidas neste Termo, compatível com a localidade da prestação de 
serviços e com o número de empregados, que deverão ser mantidos durante toda a vigência 
do contrato. 

2.4.7 O reembolso aos estabelecimentos credenciados deverá ser efetuado pontualmente, na 
forma ajustada no contrato firmado com estes, sob inteira responsabilidade da Contratada, 
independentemente da vigência do contrato, não respondendo a Contratante de forma 
solidária nem subsidiariamente por esse reembolso. 
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2.4.8 A Contratada deverá manter, nos estabelecimentos credenciados e/ou afiliados à sua 
rede, indicação de adesão por meio de placas, selos identificadores ou adesivos. 

2.4.9 Os estabelecimentos conveniados poderão ser substituídos, desde que tal alteração não 
implique a diminuição do número de conveniados e a queda do padrão do serviço, cabendo 
à contratada fornecer relação de estabelecimentos conveniados, sempre que solicitada pelo 
município. 

 
2,5 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.5.1 Do fornecimento dos cartões 

.a. Após a assinatura do Contrato, o Setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de  Ilhéus - Bahia enviará listagem com os dados de todos os servidores que receberão 
os Cartões de Vale Alimentação. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do envio da referida listagem, para entregar os cartões na 
SEDE da Câmara Municipal de  Ilhéus - Bahia; 

 
.b. .Oartões de Vale Alimentação do tipo magnético com chip deverão: 
.c. Ser personalizados com nome do servidor, razão social do CONTRATANTE, data de 

validade, nome, logomarca, endereço, telefone e CNPJ da Contratada; 
 

.d. Possuir chip de segurança, senha individualizada e intransferível, assim como 
possibilitar recargas mensais; 

 
.e. Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas, em envelope lacrado com o 

nome do servidor impresso na parte externa, no endereço da Câmara Municipal de  
Ilhéus - Bahia/BA, em dias úteis, aos cuidados do Setor de Recursos Humanos, sem 
custo de frete; 

 
.f. O desbloqueio dos cartões deverá ser feito pelo servidor, através de Central de 

Atendimento Eletrônico e/ou pelo aplicativo disponibilizado ao usuário; 
 

.g. O primeiro cartão de vale alimentação de cada servidor, independentemente da 
data de sua investidura, será arcado pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para 
o CONTRATANTE; 

 
.h. A CONTRATADA deverá garantir a substituição de pelo menos 01 (um) cartão de vale 

alimentação, sem custo, nas mesmas características e condições definidas para o 
primeiro envio, quando solicitado pelo servidor, nos casos de extravio, perda, roubo ou 
furto; 

 
.i. Os cartões entregues pela CONTRATADA que não atender em às especificações 

contidas no Contrato e no Termo de Referência ou apresentar em quaisquer defeitos, 
serão rejeitada ficando a CONTRATADA obrigada a providenciar sua reposição e 
entrega no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da notificação; 

 
2.5.2 Disponibilização dos créditos nos cartões de auxilio alimentação dos servidores: 

a. A solicitação créditos será efetuada mensalmente pelo CONTRATANTE com 
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data prevista no cronograma de 
crédito a ser previamente estabelecido pelo Setor de Recursos Humanos da 
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Câmara Municipal de  Ilhéus - Bahia; 

b. Os valores a serem creditados em cada cartão deverão, impreterivelmente, ser 
disponibilizados nas datas estabelecidas no cronograma; 

 
c. O de cumprimento do prazo de disponibilização do crédito conforme o 

cronograma poderá ensejar a aplicação de penalidades; 
 

d. Os créditos inseridos nos cartões magnéticos, se não utilizados dentro do mês 
de competência, deverão ser computados obrigatoriamente aos próximos 
créditos, de tal forma que os servidores do CONTRATANTE, em hipótese 
alguma, sejam prejudicados; 

 
e. A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data estabelecida no  

cronograma não está vinculado ao pagamento da Nota Fiscal mensal, ficando 
a cargo da CONTRATADA as providências para o recebimento dos valores em 
tempo hábil para receber o referido crédito, nos moldes do que prevê a cláusula 
de pagamento; 

 
f. O pagamento da Nota Fiscal está vinculado ao envio de todos os documentos 

necessários à liquidação da despesa. O não pagamento da Nota Fiscal por 
problemas documentais, não isenta à CONTRATADA de efetuar os créditos 
nas datas previstas no cronograma estabelecido. 

 
2.5.3 Serviços disponibilizados 
Caberá à contratada: 
 

.a. A CONTRATADA deverá disponibilizar aplicativo para smartphone nos sistemas 
Androide IOS, aos usuários do cartão, contendo no mínimo, as seguintes funções: 

.b. Consultas de saldo e extrato;  

.c. Bloqueio de cartões;  

.d. Consulta da rede de estabelecimentos credenciados atualizada;  

.e. Forma de contato com a empresa.  
 

.f. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia via internet, metodologia de 
acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e 
individualizada, possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios para 
conferência. Deverá, ainda, garantir o necessário treinamento para o fiscal do contrato 
e suporte para implementação e operacionalização da tecnologia empregada; 

 
.g. Efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou arquivo eletrônico de sua 

responsabilidade, com base em arquivo eletrônico a ser fornecido pela Contratante; 
 

.h. Disponibilizar mensalmente ao CONTRATANTE a relação dos servidores 
beneficiários, contendo os valores, a data de crédito e o mês de referência; 

 
.i. Disponibilizar mensalmente, relatório contendo as informações sobre estornos 

(parciais e totais) contendo nome do servidor, valor base de cálculo e o valor 
efetivamente estornado, além da referência do atendimento (protocolo); 

.j. A CONTRATADA deverá em até 05 (cinco) dias úteis da data da publicação do 
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Contrato no Diário Oficial da Câmara de Ilhéus; informar o número do telefone da 
Central de Atendimento ao Cliente 0800 ou similar, sem custos adicionais para o 
CONTRATANTE, que atenderá ao Setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de Ilhéus – Bahia solucionando as demandas de correntes da administração e 
gerenciamento e aos usuários, todos os dias, para os serviços de avisos de perda, 
roubo ou extravio (com imediata solicitação de 2º via), bloqueio de cartão, alteração 
de senha pelo próprio servidor, consulta de rede credenciada, consulta de saldo e para 
esclarecimento de dúvidas sobre a utilização do benefício, sem prejuízo das 
funcionalidades previstas no aplicativo. 

 
.k. Prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas 

de carga e recarga, prestar suporte e treinamento aos servidores do CONTRATANTE 
designados para operar o sistema fornecido, objetivando o pleno cumprimento dos 
serviços; 

 
.l. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o crédito 

existente no cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo Fiscal do 
CONTRATANTE; 

 
.m. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados; 

 
.n. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido e creditá-

lo a favor do usuário, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos servidores; 
 

.o. O cartão magnético com chip e referente ao vale alimentação deverá ser aceito como 
meio de pagamento, na rede credenciada pela CONTRATADA, quando da aquisição 
de gêneros alimentícios, sem acréscimos de preço em relação ao pagamento à vista. 

 
2.5.4 Rede de estabelecimentos credenciados por município 
2.5.4.1 A tabela abaixo apresenta o número mínimo de estabelecimentos credenciados. 
 
2.5.4.2 A qualquer tempo a Câmara Municipal de Ilhéus – Bahia poderá solicitar à 
CONTRATADA a comprovação de que continua mantendo estabelecimentos comerciais 
credenciados. 
 
2.5.4.3 Caberá à CONTRATADA: 

.a. Manter convênio com rede de estabelecimentos credenciados/conveniados assinada 
pelo Representante Legal da Empresa, onde sejam comercializados gêneros 
alimentícios, tais como supermercados ou similares; 

 
.b. A apresentação da rede credenciada será obrigatória para fins assinatura do Contrato; 

 
.c. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos 

credenciados e reembolsar, na forma da lei e no devido prazo, o estabelecimento 
comercial credenciado; 

 
.d. Enviar ao CONTRATANTE sempre que solicitado, na forma digital, a relação completa 

e atualizada dos estabelecimentos integrantes da rede credenciada, comunicando, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventuais alterações. 
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2.5.5 Pesquisa de satisfação dos usuários 
2.5.5.1 Caso o setor demandante identifique indícios de insatisfação dos usuários com relação 
aos serviços prestados pela empresa contratada, o contratante PODERÁ, a seu critério, 
aplicar pesquisa de satisfação com o objetivo de medir o nível de qualidade dos serviços. 
 
2.5.5.2 Sempre que a pesquisa evidenciar baixo nível de satisfação dos usuários, será 
oportunizado à Contratada um prazo de 30 (trinta) dias para adoção de medidas saneadoras 
que tenham como objetivo a melhoria do indicador. 
 
2.5.5.3 A reincidência de baixo nível de satisfação dos usuários por 03 (três) pesquisas 
consecutivas, poderá ensejar na rescisão unilateral do contrato por parte do Contratante. 
 
2.5.5..4 A metodologia de avaliação da qualidade dos serviços será definida após a assinatura 
do contrato em formulário próprio elaborado pelo Contratante e disponibilizado à Contratada 
pelo menos 30(trinta) dias antes da aplicação da pesquisa entre os usuários e abordará 
minimamente os seguintes critérios: quantidade de credenciados, uso do aplicativo e 
atendimento ao cliente por meio do canal telefônico disponível. 
 
2.6 PRAZOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
2.6.1 A CONTRATADA deverá observar os seguintes prazos: 

• Emissão e entrega dos primeiros cartões: 05 (cinco) dias úteis; 
• Emissões subsequentes de cartões (rejeitados, adicionais ou extraviados sem custo): 

05 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação; 
• Disponibilização do crédito em data determinada previamente pela Câmara Municipal 

de Ilhéus, conforme o cronograma previsto; 
• Manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese do usuário deixar de 

utilizar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo: 
período mínimo de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização; 

• Manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de encerramento ou rescisão 
do contrato: período mínimo de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização. 

 
 

3. DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor do presente contrato constitui a importância de R$ (), devendo a despesa correr 

à conta dos recursos orçamentários relativos ao objeto. 
3.2. Os itens e seus respectivos valores unitários e totais seguem em tabela abaixo: 

4.  

ITEM 
QTD 
MÊS 

VALES 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 
(VM) 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

ESTIMADO (VT) 

TAXA DE ADM 
(TA) 

VALOR NOMINAL 
TOTAL (COM A 
TAXA DE ADM 
(VNTA=VT*VA) 

VALE 
ALIMENTAÇÃO/ 
REFEIÇÃO 

 
529  

R$ 500,00 
 

R$  xxxxx 
 

R$  xxxxxxx 
 

XX% 
 

R$  

VALOR TOTAL MENSAL DA PROPOSTA R$ 
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA 12 MESES R$ 

 
4.1. No valor ajustado estão incluídos todos os tributos e demais despesas diretas e 

indiretas relativas à execução deste contrato. 
4.2. Os quantitativos acima são estimativas baseadas na necessidade deste tipo de serviço 

pela Câmara, não sendo, portanto, de nenhuma forma, obrigatória a utilização total 
destes por parte da Administração 
 

5. DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta dos seguintes 

recursos orçamentários: 
Órgão: 01 – Câmara Municipal  
Unidade Orçamentária: 01 – Câmara Municipal  
Projeto/Atividade: XXXXXX – XXXXX –  
Elementos de Despesa XXXXXXXX 
Fonte de Recursos: 00 – XXXXX 

6. DOS PRAZOS E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
6.1. O serviço deverá ser prestado na sede da CONTRATADA, assim como na da 

CONTRATANTE, quando o caso assim o exigir. 
6.2. O prazo para atendimento e solução de problemas pela CONTRATADA, não poderá 

ser superior a 04 (quatro) horas após o pedido, em dias úteis, considerando o horário 
comercial das 8h00min às 18h00min, devendo apresentar justificativa e solicitação de 
prorrogação deste prazo por escrito quando for o caso. 

6.3. A entrega de cartões deverá ser efetuada em até cinco dias úteis, contados a partir do 
recebimento do pedido pela Contratada e deverão ser entregues no endereço da 
Contratante, aos cuidados do Setor de Recursos Humanos. 

7. DA VIGÊNCIA  
7.1. O contrato terá vigência de doze meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
7.2. O contrato poderá ser prorrogado, desde que de acordo aos termos estabelecidos no 

inciso II, artigo 57 da Lei 8.666/93. 

8. DAS GARANTIAS 

8.1. Não serão exigidas garantias relacionadas à execução do contrato. 
8.2. Os serviços executados, em razão de sua natureza, não poderão ser dotados de garantia. 

 

9. DOS ENCARGOS DAS PARTES  
9.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A CONTRATADA deve: 

9.2.1. Utilizar sempre as melhores técnicas, materiais e equipamentos adequados 
para execução do objeto; 

9.2.2. Obter junto à contratante todas e quaisquer informações necessárias à boa 
execução do objeto; 

9.2.3. Manter sempre atualizados seus dados para efeito de localização pela 
contratante, tais como: endereços, telefones, e-mails, etc; 
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9.2.4. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 
execução do contrato; 

9.2.5. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas 
na contratação, devendo comunicar à contratante a superveniência de fato 
impeditivo da manutenção dessas condições; 

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções; 

9.2.7. Responder pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

9.2.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato; 

9.2.9. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da contratante, caso necessário. 

9.2.10. Obedecer às demais obrigações constantes no Termo de Referência contido 
no Processo que originou esta contratação, que é parte integrante deste 
contrato. 

9.3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
9.3.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da CONTRATANTE; 
9.3.2. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 
9.3.3. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de 
ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a 
vigência deste contrato. 

9.4. A CONTRATANTE deve: 
9.4.1. Expedir a Ordem de Serviço; 
9.4.2. Efetuar o pagamento dos serviços em tempo hábil;  
9.4.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA; 
9.4.4. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento 

da unidade responsável pelo recebimento; 
9.4.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
9.4.6. Obedecer às demais obrigações constantes no Termo de Referência contido 

no Processo que originou esta contratação, que é parte integrante deste 
contrato. 
 

10. DO RECEBIMENTO 
10.1. O recebimento provisório se dará com o recebimento da Nota Fiscal, pelo Fiscal de 

contrato designado, que procederá a conferência de sua conformidade com as 
especificações quanto ao objeto contratado, da proposta e da nota de empenho. 
10.1.1. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse 

recebimento. 
10.1.2. Caso seja verificada alguma inconsistência nos serviços executados, a 

CONTRATADA terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da expedição da 
ordem de serviço, para a realização das correções necessárias.  

10.2. O recebimento definitivo se dará em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 
provisório, após comprovada a adequação aos termos contratuais e desde que não se 
verifique defeitos ou imperfeições na execução do contrato. 
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11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. Os servidores designados pela Administração para gestão e fiscalização são os 

seguintes: 
xxxxxx - Gestor de Contrato; 
xxxxxx - Fiscal de Contrato. 

11.2. Os servidores deverão proceder ao acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto e registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja 
cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas. 

11.3. O fiscal e/ou gestor designado poderão ser substituídos pelo Presidente mediante ato 
formal  

11.4. A Contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para sanar os vícios apontados 
pela fiscalização, a contar a partir do recebimento da notificação. 

12. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos na Lei n.º 14.133/21, desde que 

haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas e o 
devido processo. 

13. DA RESCISÃO 
13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

13.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do 
contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

13.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo 
da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 
acauteladoras. 

13.3. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, 
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos 
enumerados na Lei nº 14.133/21 

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 8.666/1993 e vincula - se ao Pregão 

Eletrônico n.º 0xx/2026, constante do Processo Administrativo 0xx/2026, bem 
como à proposta da CONTRATADA e ao Termo de Referência apenso ao citado 
processo. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. Os trabalhos deverão ser iniciados imediatamente após emissão de Nota de Empenho 
pela CONTRATANTE. 

15.1.1. Objetos realizados sem previsão contratual ou sem autorização da 
CONTRATANTE, não serão faturados e pagos. 

15.2. Os objetos serão medidos, exclusivamente, pelas Autorizações de Compra 
efetivamente realizadas, de acordo com os critérios estabelecidos no contrato. 

15.3. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da entrega do documento fiscal, do relatório de comprovação da execução e 
dos documentos que comprovam a manutenção da regularidade fiscal.  

15.4. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária ou cheque nominativo, 
creditada na conta corrente da CONTRATADA. 
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15.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, números do Banco, 
Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do objeto executado. 
15.5.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA 

deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura 
correspondente, emitida sem rasuras, a Contratante. 

15.5.2. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto 
executado, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, 
a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 
contribuições, conforme legislação em vigor. 

15.6. A CONTRATADA deverá apresentar, junto com a fatura, as certidões relativas à 
regularidade fiscal e trabalhista, devendo estarem vigentes na data do faturamento. 

15.7. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar 
esclarecimentos. 

15.8. O prazo para regularização ou encaminhamento de esclarecimento de que trata o 
subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 

15.8.1. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da 
comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da CONTRATADA, caso esta persista, bem como da 
adoção das medidas visando à rescisão contratual. 

15.8.2. Até a finalização dos prazos acima previstos a CONTRATANTE poderá 
suspender o pagamento. 

15.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 
serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não 
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes. 

15.10. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento por culpa da Contratada, o 
prazo fluirá a partir de sua regularização. 

15.11. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, de forma cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à 
CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

15.12. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios 
à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime 
de juros simples. 
15.12.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM 

= Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação 
financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 

16. DAS SANÇÕES 

15.1 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam 
descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções: 
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15.1.1 ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao Município; 
 
15.1.2 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 
14.133/21, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às 
cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo; 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará 
o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 

IV - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em  caso  de  descumprimento  
total  da  obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou 
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) 
dias contados da data de sua convocação; 
V - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado; 
VI - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
 

15.1.3  A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei; 

 
15..1.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 
do contratado faltoso; 

 
15.1.5  Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente; 
 
15.1.6 Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta; 
 
15.1.7  As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas; 
 
15.1.8  Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citadas; 

15.1.9   Serão punidos  com  a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade    competente    para    aplicar    a   punição, 
os que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

17.  DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da 
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cidade de Ilhéus-BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo 
nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
17.2. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os 
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 
54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

17.3. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 
 
Ilhéus-BA, em xx de xxxxxxxxxxxxx de 2026. 

 
XXXXXXX 

PRESIDENTE 
CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS:   

   

Nome: _________________________  Nome: ________________________ 
CPF/MF: ___________________  CPF/MF: _________________ 
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ANEXO - III 

 

 

 

DECLARAÇÕES  CONJUNTAS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0XX/2026 
 
 
___________________________________________________________, inscrito no 
CNPJ sob o n.º _________________________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a) ______________________, portador (a) da Carteira 
de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º ______________________, 
DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, que:  
1) cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
2) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que 
o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 

5) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 

__________________________,_______/_______________/________ 
 Local                                          Data 

 
 

 
__________________________________________________ 

    Representante Legal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO -IV 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0XX/2026 – PRC 0XX/2026 
 
 
 
 
___________________________________________________________, inscrito no 
CNPJ sob o n.º _________________________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a) __________________________________________,  
portador (a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º 
______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei:  

 
 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021.;  

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 
2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) 
ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites 
previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 

__________________________,_______/_______________/________ 
 Local                                          Data 

 
 
 

__________________________________________________ 
    Representante Legal 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#_blank
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#_blank

